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Pergunta com pedido de resposta escrita E-003464/2015 

à Comissão 
Artigo 130.º do Regimento 

Hugues Bayet (S&D), Maria Arena (S&D), Pervenche Berès (S&D), Nessa Childers (S&D), 

Anneliese Dodds (S&D), Jonás Fernández (S&D), Eva Kaili (S&D), Maria João Rodrigues (S&D), 

Alfred Sant (S&D), Marc Tarabella (S&D), Kathleen Van Brempt (S&D) e Mady Delvaux (S&D) 

Assunto: As normas do SEC de 2010, um entrave à recuperação 

A recuperação económica continua muito incerta na União. 

O investimento privado permanece bastante conservador, como ficou demonstrado pelas 
repercussões da descida das taxas praticadas pelo BCE e pelos resultados da operação TLTRO. 

A recente operação de flexibilização quantitativa, por seu lado, deverá demonstrar a sua eficácia 
neste contexto conservador. 

Por conseguinte, a situação exige igualmente uma adaptação da política orçamental, a fim de, 
nomeadamente, permitir que o investimento público estratégico seja mais utilizado como um incentivo 
para a recuperação europeia. 

Infelizmente, as novas normas contabilísticas do SEC de 2010 atrasam consideravelmente o 
investimento de muitas autoridades municipais e regionais dos Estados-Membros. Tal deve-se 
essencialmente à ausência de valorização contabilística da criação patrimonial e à impossibilidade de 
amortizar o investimento ao longo de vários anos. Essa situação tem, evidentemente, um impacto 
sobre o desenvolvimento das autoridades em questão e, naturalmente, no ritmo da recuperação 
europeia. 

1. A Comissão tenciona avaliar as modalidades de aplicação dessas normas e o impacto nos 
investimentos das autoridades em questão? 

2. A Comissão tenciona analisar a possibilidade de não incluir uma parte desses investimentos no 
cálculo dos défices e da dívida? 

 


